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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) PROCURADOR(A) DA REPÚBLICA NO DISTRITO FEDERAL

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo procurador regional da República subscrevente, vem oferecer

REPRESENTAÇÃO

em face da AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL (ANAC), que tem sede no Aeroporto Internacional de Brasília - Setor de Concessionárias, Lote 5, Brasília/DF, pelos fatos e fundamentos jurídicos a seguir articulados.

Esta representação está sendo enviada às Procuradorias da República em todos os Estados da federação, além do Distrito Federal, a fim de que cada ponto seja investigado no local mais pertinente. Por exemplo, para investigar eventuais problemas de infraestrutura (item 1) nos aeroportos de São Paulo, o órgão mais indicado, pela proximidade territorial, é a PR-SP. Para os aeroportos do Rio de Janeiro, a PR-RJ, e assim por diante. Naturalmente, as questões que atinam exclusivamente à ANAC (como as do item 2) devem ser apuradas pela PR-DF, já que lá é a sede da Agência.

RAZÕES

A ANAC tem se omitido em diversos pontos de sua atribuição, contribuindo para que a aviação civil permaneça com os problemas de sempre. Problemas cuja resolução é a missão e a razão de ser desta agência regulatória.

Dividiremos os problemas em três grupos: infraestrutura aeroportuária, serviços aéreos e segurança operacional.

1. Infraestrutura aeroportuária
Notam-se falhas no atuar da agência quanto ao terminais aéreos, sejam eles públicos ou privados.

Há ausência total de fiscalização dos aeroportos de propriedade privada, como os de Porto Seguro e Angra dos Reis. Porém, como é sabido, a exploração do transporte aéreo – incluindo aí os terminais – constitui serviço público de atribuição da União. Ainda que o ente político delegue a prestação de tal serviço, permitindo que particulares nele atuem, deve zelar pelo seu bom desempenho, sobretudo em um setor como o de transporte aéreo, em que a infraestrutura dos terminais é absolutamente fundamental para a segurança dos pousos e decolagens.

Por isso, o fato de alguns aeroportos serem privados não exime a ANAC de seu dever fiscalizatório, já que o serviço é sempre de titularidade da União – e, ainda que não fosse, caberia a ela o dever de fiscalizar.

Nos aeroportos de propriedade pública, não se respeita a periodicidade mínima de inspeção. E, quando há tais inspeções, não há critérios técnicos suficientes e satisfatórios para que elas se realizem a contento, o que mais uma vez compromete a segurança dos usuários.

Acresça-se que não há inspeção no que concerne a normas de proteção contra incêndios nos aeroportos. Tendo em vista a quantidade de substâncias inflamáveis envolvidas no transporte aéreo (pense-se nos combustíveis das aeronaves, por exemplo), tal omissão é bastante grave.

Tudo o quanto afirmado poderá ser comprovado requisitando-se os relatórios de 2007 e 2008, que visam aferir o cumprimento do Regulamento Brasileiro de Homologação Aeronáutica nº 17 (conforme sugerido ao final desta representaão).

Quanto às servidões limitativas de construção no entorno dos aeroportos, o que se percebe é a ausência de fiscalização e de providências por parte da ANAC. Há diversas construções irregulares, que ou não deveriam estar onde estão (proibição de se construir qualquer edificação), ou não deveriam estar da maneira que estão (proibição de construir de certa maneira ou acima de certa altura). É atribuição da agência fiscalizar essa questão e, quando for o caso, executar gestões junto ao poder público competente para desfazer as construções perigosas, conforme manda o art. 45, da Lei nº 7.65/86:

“Art. 45. A autoridade aeronáutica poderá embargar a obra ou construção de qualquer natureza que contrarie os Planos Básicos ou os Específicos de cada aeroporto, ou exigir a eliminação dos obstáculos levantados em desacordo com os referidos planos, posteriormente à sua publicação, por conta e risco do infrator, que não poderá reclamar qualquer indenização.”

A longo prazo, salta aos olhos a ausência de estudos que viabilizem a sustentabilidade da infraestrutura aeroportuária que atualmente existe. A carência de planejamento contribui para que se perpetuem episódios como o dos “apagões aéreos”, que representam um desrespeito ao consumidor e impõem prejuízos milionários à economia do País.

Outra falha que pode trazer consequências ruins a longo prazo é a ausência de internalização de diversas normas de segurança e proteção ambiental da Organização de Aviação Civil Internacional (OACI). A internalização é necessária para colocar a aviação brasileira em sintonia com os avanços defendidos pelas normas desta entidade, sobretudo em nosso atual estágio histórico, em que a preservação do ambiente é responsabilidade de todos, devendo o poder público dar o exemplo.

2. Serviços aéreos
Neste ponto, nota-se omissão da agência quanto à implantação de sistema de processamento das reclamações de usuários. Se o órgão regulador não possui uma maneira de ouvir os cidadãos que utilizam o serviço público, fica difícil o seu aperfeiçoamento. A ausência de processamento destas queixas afronta, inclusive, o princípio da eficiência (art. 37, Constituição). E agride especificamente o art. 37, § 3º, I, que determina caber à lei regular “reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas a manutenção de serviços de atendimento ao usuário (...).”

As multas aplicadas pela ANAC não têm sido inscritas em dívida ativa, fato que tem duas consequências deletérias. Em primeiro lugar, causa prejuízo ao patrimônio público, pois o ente deixa de arrecadar quantia à qual faria jus. Em segundo lugar, transmite tibieza da agência no exercício da função fiscalizatória: se as empresas aéreas são multadas, mas não executadas, ficam impunes. A impunidade fomenta novas transgressões.

Tal pode ser comprovado através da requisição de relatório de processamento das reclamações no último ano (2008), segundo a normatização feita pela Resolução ANAC nº 25/2008.

Nota-se também que a ANAC é omissa quanto à função regulamentar que ela possui. Não há, por exemplo, normas expedidas pela agência para definir penalidades em casos de cancelamentos e atrasos de vôos inferiores a 4 horas. Tais omissões também contribuem para a impunidade e, por conseguinte, para a continuidade das transgressões. Se atrasos superiores a 4 horas são proibidos, mas não punidos, as empresas se sentem estimuladas a insistir nestas práticas prejudiciais ao usuário.

Relatórios de inspeção podem ser requisitados à Agência, para verificar a ausência de punição destes atrasos.

3. Segurança operacional
Neste tópico – que é de curial importância, pois diz respeito à segurança e à vida dos usuários – a ANAC também apresenta falhas importantes.

Salta aos olhos a terceirização da certificação de aeronaves e de testes para credenciamento de pilotos, sem que tenha sido realizada análise de custos e em afronta à normatização vigente para OSCIP formada por ex-servidores da ANAC e DAC. Deve haver um controle mais rígido da certificação dos veículos aéreos e no credenciamento dos profissionais que os conduzem. Afinal, como bem se sabe, acidentes aéreos são fatais. O transporte por ar é o mais seguro, desde que as devidas cautelas sejam adotadas 

Para demonstrar tais falhas, é necessário requisitar os contratos de terceirização.

Além disso, a estruturação normativa e administrativa para o controle de tráfego aéreo é altamente inadequada, o que é motivo de preocupação para os usuários. O adequado controle do tráfego aéreo é essencial para que os passageiros tenham segurança, nos pousos, decolagens, bem como em todo o percurso da viagem. É tão intenso o tráfego de aeronaves no Brasil, e tão pequena (proporcionalmente) a infraestrutura aeroportuária, que a existência de normas e procedimentos claros para o trânsito aéreo se torna ainda mais necessária. 

Requerimento

Em face de todo o exposto, requer-se que os fatos acima narrados sejam adequadamente investigados, ensejando, se for o caso, a propositura de ação civil pública para sanar as falhas aqui apontadas.

Para instrumentalizar a investigação, sugere-se que os seguintes documentos (já apontados ao longo da representação) sejam requisitados à ANAC, sem prejuízo de outros:

a) relatórios de inspeção nos anos de 2007 e 2008, que demonstrem o cumprimento do Regulamento Brasileiro de Homologação Aeronáutica nº 17;

b) estudos sobre planejamento e infraestrutura aeroportuária realizados pela ANAC, se houver;

c) relatório de processamento das reclamações em 2008, conforme a Resolução  ANAC nº 25/2008;

d) relatórios de inspeção, para verificar se os atrasos vêm sendo punidos;

e) contratos de tercerização da certificação de aeronaves e de testes para credenciamento de pilotos;

f) documentação que comprove a existência de número suficiente de controladores de tráfego aéreo para os aeroportos em funcionamento, inclusive demonstrando a jornada de trabalho dos mesmos.

São Paulo, 16 de julho de 2009.

OSÓRIO BARBOSA

PROCURADOR REGIONAL DA REPÚBLICA
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